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Exercício: 1997

EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE. EXIGÊNCIA DE ADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE.

Ofende o Princípio da Legalidade a imposição de condição que modifique a
base de cálculo, com majoração do tributo, por ato infra-legal, no caso

,Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
/

ACORDAM os membrds do colegiado, g or unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

,

"

Ç'-- e OS ALBERTO	 ITAS BAR • '̀ o - Presi'dente

,

'
r-----

III	 EP:	 41•n 4	 ,._	 CAIO • RCOS CANDI o O — Relator
1

EDITADO EM: :.;	 I •?e 	 .
r---:

e,

I

1



Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Gonçalo Bonet Allage (substituto do Vice-Presidente), Caio Marcos
Candido, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti (convocada), Julio Cesar Vieira Gomes, Manoel
Coelho Arruda Júnior, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Nelson Mallmann (convocado),
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatório

Recurso Especial de Divergência interposto pela Fazenda Nacional em face
do acórdão n° 303-32.737, exarado na sessão de julgamento de 25 de janeiro de 2006, com
supedâneo no inciso II do art. 5° do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF), aprovado pela Portaria MF n° 55, de 16 de março de 1998, vigente à época da
interposição do recurso:

Art. 5° Compete à Câmara Superior de Recursos Fiscais julgar
recurso especial interposto contra:

(.)

II. decisão que der à lei tributária interpretação divergente da
que lhe tenha dado outra Câmara de Conselho de Contribuintes
ou a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Hodiernamente tal recurso tem supedâneo no art. 67 do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), verbis:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso
especial interposto contra decisão que der à lei tributária
interpretação divergente da que lhe tenha dado outra
câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria
CSRF.

Despacho em que se admite o recurso às fls. 66/68.

A divergência jurisprudencial que se quer seja solucionada nos presentes
autos resume-se a saber se, para fins de não incidência do Imposto Territorial Rural (ITR), há
previsão legal para estabelecer a exigência do Ato Declaratório Ambiental (ADA), expedido
pelo IBAMA ou órgão delegado por meio de convênio, como requisito para exclusão da área
de preservação permanente.

Intimada a apresentar contrarrazões a interessada manteve-se silente.

É o relatório. Passo ao voto.
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Voto	 •

Conselheiro CAIO MARCOS CANDIDO, Relator

Recurso Especial de Divergência tempestivo. Passo a verificar o outro
requisito de admissibilidade: a comprovação da divergência na interpretação de lei tributária entre duas

câmaras dos Conselhos de Contribuintes ou de turma da CSRF.

A 3' Câmara do 3° Conselho de Contribuintes no acórdão recorrido decidiu:

Normas gerais de Direito Tributário Lançamento por
homologação.

Na vigência da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996. o
contribuinte do ITR está obrigado a apurai e a promover o
pagamento do tributo, subordinado o lançamento à posterior
homologação pela Secretaria da Receita Federal É
exclusivamente do sujeito passivo da obrigação tributária o ônus
da prova da veracidade de suas declarações contraditadas
enquanto não consumada a homologação

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). Não
incidência. Área de preservação permanente.

Sobre a área de preservação permanente não há incidência do
tributo Carece de fundamento jurídico a glosa da área de
preservação declarada quando unicamente motivada na falta de
apresentaçã o do Ato Declaratório Ambiental do Ibama.

A Fazenda Nacional recorre à instância especial sob a alegação de que deve
ser mantida a glosa efetivada pela fiscalização das áreas de preservação permanente, pois o
contribuinte apresentou o ADA fora do prazo previsto na legislação de regência, reportando-se,
como paradigma de divergência, ao acórdão n° 302-36.278, de 09 de julho de 2004, exarada
pela 2' Câmara do 3° Conselho de Contribuintes, com o qual pretende comprovar a divergência
suscitada, in verbis:

ITR. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE
UTILIZAÇÃO LIMITADA. A existência de área de preservação
permanente deve ser reconhecida mediante ato declaratório do
IBAMA, ou órgão delegado através de convênio. As áreas de 	 -
reserva devem ser averbadas à margem da inscrição da
matrícula do imóvel no registro de imóveis competente.

Conforme visto, restou estabelecida a divergência de interpretação de lei
tributária entre a P e 2' Câmaras do 3° Conselho de Contribuintes, pelo quê o recurso especial
deve ser admitido.
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No mérito. A discussão que se trava nestes autos cinge-se em saber se a
comprovação da existência das áreas de preservação permanente, para fins de exclusão das
mesmas da base de incidência do ITR, depende, ou não, do cumprimento da exigência da
protocolização tempestiva do ADA, a ser emitido pelo IBAMA ou órgão conveniado.

Vejamos a legislação de regência da matéria.

A legislação aplicável estabelece que não serão consideradas para a formação
da base de cálculo do ITR as áreas de reserva legal, ex vi da alínea "a" do inciso II do § 1° do
art. 10 da lei n°9.393/1996:

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologação posterior.

§ 1° Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:

(.)

II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada
pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989;

Conforme visto, o conceito de área de preservação permanente encontra-se
estabelecido nos § 2° e § 30 do art. 16 da lei n° 4.771, de 1965, com redação incluída pelo art.
1° da lei n° 7.803, 1989:

Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime
de utilização limitada e ressalvadas as de preservação
permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, são
suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições:

(.)

§ 2°A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20%
(vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o
corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de
matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo
vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão,
a qualquer título, ou de desmembramento da área.

á' 3 0 Aplica-se às áreas de cerrado a reserva legal de 20% (vinte
por cento) para todos os efeitos legais.

A exigência do ADA como requisito para a exclusão das áreas de
preservação permanente da base de cálculo do ITR encontra-se estabelecida no 10 da Instrução
Normativa da Secretaria da Receita Federal n° 43, de 1997, com redação da IN SRF 67, de
1997:

Art 10. Área tributável é a área total do imóvel excluídas as
áreas:

1- de preservação permanente;
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II - de utilização limitada.

§ 4 0 As áreas de preservação permanente e as de utilização
limitada serão reconhecidas mediante ato declarató rio do
IBAMA, ou órgão delegado através de convênio, para fins de
apuração do ITR, observado o seguinte:

I - as áreas de reserva legal, para fins de obtenção do ato
declarató rio do IBAMA, deverão estar averbadas à margem da
inscrição da matrícula do imóvel no registro de imóveis
competente, conforme preceitua a Lei n° 4.771, de 1965;

II - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado da data da
entrega da declaração do ITR, para protocolar requerimento do
ato declarató rio junto ao IBAMA;

III - se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não for
reconhecido pelo IBAMA, a Secretaria da Receita Federal fará
lançamento suplementar recalculando o ITR devido.

A exigência da apresentação tempestiva do ADA para fins de exclusão da
área de preservação permanente, estabelecida em legislação infra-legal, contrapõe-se ao
princípio da reserva legal, posto que a desconsideração das áreas de preservação permanente e
de reserva legal, como tal, representam sua inclusão na área tributável pelo ITR.

Assim, qualquer restrição à exclusão de tais áreas da tributação do ITR, por
corresponder a aumento de tributo, deve ser instituída por lei, ex vi do inciso II combinado com
o § 1 0 do art. 97 do Código Tributário Nacional:

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

(.)

- a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

(.)

§ 1° Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua
base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso.

Tanto é assim que o art. 1° da Lei n° 10.165 estabeleceu aquela condição ao
incluir o art. 17-0 na Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, para os exercícios a partir de 2001,
verbis:

Art. 17-0 Os proprietários rurais que se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA,
deverão recolher ao Ibama a importância prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título
de Taxa de Vistoria." (NR)

(.)
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§ 1' A utilização do ADA para efeito de redução do valor a
pagar do ITR é obrigatória.

Portanto, se a obrigação de obtenção do ADA foi instituída posteriormente
por lei, não poderia o órgão de administração tributária antecipar tal exigência, que resulta
majoração de tributo, por meio de instrução normativa.

-sta forma, nego provimento ao rec . o esp - cial.

411	 ai• • \
Cai • Marcos Candido - Relator
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